[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

PROCESSO Nº 70060267432 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE HORIZONTINA E MUNICÍPIO DE HORIZONTINA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 3.514, de 25 de março de 2014, do Município de Horizontina. Cargos em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.514, de 25 de março de 2014, do Município de Horizontina, especificamente em relação aos cargos de Diretor do Departamento de Logística e Agendamentos, Supervisor de Serviços, Diretor do Departamento de Sistema de Informação e Informática, Supervisor do Setor de Apoio às Escolas e Merenda Escolar, Supervisor do Setor de Transporte Escolar, Supervisor do Setor de Assistência ao Centro de Convivência, Supervisor do Setor de Assistência ao Lar do Idoso, Diretor do Departamento de Iluminação Pública, Diretor de Serviços Rodoviários, Supervisor do Setor de Serviços de Trânsito, Supervisor do Setor de Limpeza de Parques, Áreas Verdes, Praças e Vias Públicas, Supervisor do Setor de Roçadas, Supervisor de Serviços de Saneamento Urbano, Supervisor de Serviços de Manutenção de Prédios e Vias Públicas, Supervisor de Serviços de Limpeza da área Central, Supervisor do Setor de Serviços Rodoviários, Supervisor do Departamento de Serviços de Água e Saneamento Rural, Supervisor do Setor de Serviços Rurais, Supervisor do Setor de Apoio e Logística de Eventos, Supervisor do Departamento de Economia Solidária e Geração de Renda, Supervisor do Setor de Compras e Licitações, Supervisor do Setor de Registros, Arquivos, Contratos e Convênios, Supervisor do Setor de Contabilidade, Supervisor do Setor Financeiro, Supervisor do Setor de Tributos, Cadastro e Fiscalização, bem como das respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, sustentando que os cargos atacados se destinam aos encargos de chefia e direção da gestão municipal, possuindo conteúdo adequado ao provimento em comissão, de acordo com os ditames constitucionais. Destacou que a descrição das atribuições se coaduna com atividades típicas de cargos em comissão, uma vez que possui característica de direção e chefia. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 244/59).

Notificados, o Município de Horizontina e a Câmara Municipal de Vereadores de Horizontina deixaram transcorrer in albis o prazo para prestarem informações, conforme certidão da fl. 260. 
Vieram os autos com vista. 

É o relatório.

2. No caso vertente, a lei municipal, na parte em que restou impugnada na exordial, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Procurador-Geral do Estado, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na peça inicial, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

Importante frisar que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas estas de observância obrigatória pelos municípios. 

Com efeito, o cargo em comissão compreende quatro pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

A respeito, pertinente a assertiva do Ministro Gilmar Mendes
: 

A exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal: ADI (MC) 1.269, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25.8.1995; e ADI (MC)1.141, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 4.11.1994.

Analisando os cargos impugnados na Lei em apreço, resta patente que foi viabilizada a nomeação de servidores comissionados para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em descompasso com as determinações constitucionais. 
Assim, os cargos em comissão ora impugnados, bem como as respectivas atribuições, na medida em que em dissonância com os requisitos insculpidos na Constituição, devem ser extirpados do ordenamento jurídico.

Neste sentido, os seguintes julgados dessa Egrégia Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044853638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. Cargos em comissão. Atribuições descritas na norma que não se ajustam às funções de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargos com atribuições meramente técnicas e burocráticas. Declaração de inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045644036, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/01/2012)
3. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.514, de 25 de março de 2014, do Município de Horizontina, especificamente em relação aos cargos de Diretor do Departamento de Logística e Agendamentos, Supervisor de Serviços, Diretor do Departamento de Sistema de Informação e Informática, Supervisor do Setor de Apoio às Escolas e Merenda Escolar, Supervisor do Setor de Transporte Escolar, Supervisor do Setor de Assistência ao Centro de Convivência, Supervisor do Setor de Assistência ao Lar do Idoso, Diretor do Departamento de Iluminação Pública, Diretor de Serviços Rodoviários, Supervisor do Setor de Serviços de Trânsito, Supervisor do Setor de Limpeza de Parques, Áreas Verdes, Praças e Vias Públicas, Supervisor do Setor de Roçadas, Supervisor de Serviços de Saneamento Urbano, Supervisor de Serviços de Manutenção de Prédios e Vias Públicas, Supervisor de Serviços de Limpeza da área Central, Supervisor do Setor de Serviços Rodoviários, Supervisor do Departamento de Serviços de Água e Saneamento Rural, Supervisor do Setor de Serviços Rurais, Supervisor do Setor de Apoio e Logística de Eventos, Supervisor do Departamento de Economia Solidária e Geração de Renda, Supervisor do Setor de Compras e Licitações, Supervisor do Setor de Registros, Arquivos, Contratos e Convênios, Supervisor do Setor de Contabilidade, Supervisor do Setor Financeiro, Supervisor do Setor de Tributos, Cadastro e Fiscalização, bem como das respectivas atribuições, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.

Porto Alegre, 03 de setembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

AFFM
� STF, Tribunal Pleno, ADI n.º 3.706-4, j. em 15.08.2007.
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